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			PREFÁCIO


			Sociologias do racismo e do antirracismo: novos sujeitos, novas agendas de pesquisa é uma contribuição dos discentes do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade de Brasília. Reflete a multiplicidade das abordagens sobre o tema-título do livro, bem como as pesquisas e produções acadêmicas de uma geração diretamente ligada à expansão das políticas de ação afirmativa na sociedade brasileira, especialmente na educação superior. Não é redundante destacar que esta coletânea é produzida a partir de uma das universidades mais importantes na deflagração das políticas de ação afirmativa no país, tanto pelo seu pioneirismo quanto pela posição geográfica e política estratégica que ocupa no cenário nacional.


			Obviamente, as contribuições contidas neste livro não ocorrem em um vácuo histórico e político. Como bem assinalaram Campos & Gomes (2016), a sociologia do racismo e do antirracismo é herdeira da centralidade das discussões sobre raça no Brasil e da própria constituição do que, até o momento – por falta de uma teorização mais aprofundada – nomeamos de campo das relações raciais. Desde os ensaios produzidos por teóricos do pensamento social brasileiro, passando pela constituição da Escola Livre de Sociologia e Política, os estudos realizados sob a liderança de Florestan Fernandes, as contribuições seminais de Carlos Hasenbalg e Nelson do Vale Silva, até a incrível multiplicação e diversificação de estudos sobre raça e racismo, este tem sido um campo de estudos central nas ciências sociais brasileiras.


			Sem nos aprofundarmos tanto nas contribuições de Osório (2009), que sistematiza este campo a partir da ideia de “ondas de estudo”, quanto de Campos & Gomes (2016), que utilizam a ideia de “paradigmas de estudo”, o que constatamos – e este livro é uma evidência disso – é a centralidade de investigações sobre o problema da discriminação racial e do racismo no Brasil nos últimos quarenta anos. Seja tendo como parâmetro o escopo local, nacional ou global, os diversos estudos produzidos pelas ciências sociais – e particularmente a Sociologia – têm revelado a centralidade da raça, do racismo e da discriminação racial. Porém, os estudos não se restringem a descrever e analisar somente o lado nefasto do racismo, mas também sinalizam para o seu enfrentamento, ou seja, para o antirracismo, que se concretiza em políticas públicas, na emergência de intelectuais negros e negras, na produção cultural e artística negra etc.


			Os capítulos contidos neste livro constituem uma amostra da onda de estudos ou do paradigma das desigualdades e discriminações raciais e seus enfrentamentos. Destacam-se nesta coletânea, como sinaliza o subtítulo do livro, não apenas as agendas de pesquisa, mas também os novos sujeitos que as produzem. São basicamente promissores pesquisadores e pesquisadoras em início de carreira – mestrandos e doutorandos – que se nutrem de sua entrada coletiva nas universidades e estabelecem colaboração com os ainda poucos docentes negros e negras e docentes brancos antirracistas e, por essa razão, criam padrões afrocentrados de validação e legitimação da produção acadêmica. Se outrora a mínima sombra de engajamento político antirracista era vista com suspeição, como indício de uma produção de militantes negros – talvez tachadas nas conversas de corredores como pessoas despreparadas para o debate acadêmico sine ira et studio, como receita de Max Weber em Ciência como Vocação –, hoje essa geração de pesquisadores e pesquisadoras em formação assume a corpo-geopolítica da enunciação numa verdadeira estratégia de descolonizar a universidade (Bernardino-Costa; Borges, 2021), produzindo um conhecimento negro-centrado, indígena-centrado, quilombola-centrado.


			Não somente os novos sujeitos da pesquisa assumem sua localização corpo-geopolítica, como trazem consigo outros pesquisadores e pesquisadoras também localizados corpo-geopoliticamente. A bibliografia que acompanha cada um dos capítulos deste livro talvez fosse inimaginável há um quarto de século. Neste livro, reflete-se sobre a sociedade brasileira, seus dilemas e desafios a partir de autores e autoras até então periféricos, que, pela força argumentativa e pelo volume da produção acadêmica, têm sido deslocados para o centro do debate político, provocando, para citarmos Stuart Hall (2003), desestabilizações nas relações de poder.


			O horizonte político ao qual este livro aponta não é apenas de uma universidade mais plural em termos de seus novos sujeitos e novas agendas de pesquisa, mas também de uma universidade que contribua para o grande desafio político da sociedade brasileira, qual seja, a superação da herança colonial e seus efeitos, o racismo.


			Desejamos que esta e as novas gerações de estudantes do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade de Brasília, de outros Programas de Pós-Graduação e de outras instituições do país encontrem condições institucionais para produzir conhecimentos transformadores do status quo, bem como inspirem novas gerações de estudantes, pesquisadores e pesquisadoras.


			Joaze Bernardino-Costa


			Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Sociologia
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			INTRODUÇÃO


			Na história das ideias sociológicas do Brasil, desenvolveram-se “tradições” interpretativas sobre a raça e o racismo, considerando essa realidade como sui generis no que se refere à acomodação das relações raciais. Ao longo do tempo, consolidou-se a narrativa de que o Brasil seria um país precursor de um novo modelo de civilização, no qual a miscigenação entre brancos, negros e indígenas, através do intercurso sexual entre esses grupos, teria criado uma realidade social singular. Nessa visão contemplativa do mito da democracia racial, esses grupos viveriam em harmonia, sem antagonismos, e teriam iguais oportunidades de mobilidade social na hierarquia socioeconômica brasileira. O mito da democracia racial desempenhou, portanto, o papel de regular as relações raciais no plano ideológico-político, deslocando o debate sobre o racismo da esfera pública para a esfera privada, transferindo a responsabilidade das instituições públicas para os comportamentos individuais. Para além das dimensões políticas e culturais, essa perspectiva também se manifestou ao longo do século XX na construção da figura do/a mulato/a como símbolo nacional e na política externa brasileira (Bernardino-Costa, 2023). Essas perspectivas foram fundamentadas principalmente pela primeira “onda” de estudos raciais no Brasil, associada aos trabalhos de Gilberto Freyre e Donald Pierson (Osório, 2013).


			Na contramão da historiografia social de Freyre e da investigação sociológica pioneira de Pierson sobre a sociedade baiana, Os estudos da segunda “onda”, especialmente ligados à sociologia uspiana da primeira metade do século XX, indicaram que as relações entre brancos, negros e mestiços não são iguais na estrutura social brasileira. Embora não empregue a noção de racismo cordial, Florestan Fernandes (2013) percebe como o “preconceito de não ter preconceito”, tipicamente brasileiro, está ligado a atitudes e valores tradicionalistas que incidem sobre manifestações implícitas de preconceito e discriminação. Refraseando, há na tradição cultural brasileira uma tendência moral de censurar indivíduos que se pronunciam a respeito de práticas racistas naturalizadas no cotidiano. Portanto, essa conduta repete o passado escravocrata (tradição) na presente economia capitalista (inovação).


			Dada essa perspectiva crítica aos estudos que buscaram evidenciar uma possível realidade social única na qual esses grupos possuiriam as mesmas chances de mobilidade social em função da miscigenação, postula-se, ainda, que na estrutura ocupacional do país, ao longo dos séculos XIX e XX, os negros e mestiços livres (para usarmos as categorias raciais de alguns estudos), quando empregados, foram distribuídos em atividades laborais com baixa concentração de renda e prestígio social. Há uma competição altamente desigual desses grupos raciais não-brancos em relação aos brancos da sociedade nacional, e também aos imigrantes europeus e asiáticos que foram racializados no Brasil.


			Desse modo, historicamente, os negros e mestiços foram inseridos na ponta precária do mercado de trabalho do país. Isso dificulta a participação socioeconômica e cultural desses sujeitos na ordem social competitiva, visto que não foram integrados na sociedade de classes adequadamente. Portanto, estão em completa desvantagem em relação aos brancos. Voltando à questão da democracia racial, a ideia de ascensão sem restrições na estrutura social, propagada por esse mito social mencionado acima, é uma proposição contraditória quando comparada com resultados empíricos significativos. Não é possível realizar uma análise dessa natureza considerando o contexto brasileiro como uma realidade neutra em relação ao preconceito de raça e à discriminação racial (Fernandes, 2013).


			De forma crítica à essas interpretações tradicionais sobre a raça e o racismo, as análises sócio-históricas e quantitativas de Edward Telles (2003) e Carlos Hasenbalg (2005), representantes da terceira “onda” desses estudos, investigam com maior profundidade o problema da discriminação racial e do racismo no Brasil, associando-o com vários fatores demográficos e socioeconômicos, como nível de escolaridade, estado civil, posição na ocupação, renda, entre outros. Contra as teses da modernização capitalista enquanto vetor da superação do arcaísmo onde o racismo estaria enraizado, esses autores demonstram que a industrialização e o desenvolvimento econômico não suprimiram a desigualdade racial no Brasil após a abolição da escravatura. A ausência de mobilidade social e ocupacional da população negra revela que essas pessoas continuam na base precarizada do mercado de trabalho, atuando principalmente em funções manuais não qualificadas, recebendo baixos salários e com poucas chances de ascender socialmente. Em síntese, é fundamental reconhecer que o racismo e sua perpetuação no país se manifestam nas estruturas do capitalismo através das relações de classe.


			Com a introdução das políticas de ações afirmativas no ingresso tanto na graduação quanto na pós-graduação, assim como nos concursos públicos para o magistério superior federal e para cargos de técnicos administrativos, em proporções que podem variar de instituição para instituição, há a inclusão de diferentes atores que antes não estavam presentes nesses espaços acadêmicos, historicamente reservados a grupos seletos da sociedade, ocupantes de posições estruturais mais prestigiadas. A entrada de pessoas negras, em sua maioria oriundas de classes populares, traz consigo a constituição de novas formas de pensar a sociologia das relações raciais no Brasil, que agora se revela cada vez mais comprometida não apenas com o desvelamento do racismo, mas também com sua superação. Com esses novos atores, emergem novas agendas que ultrapassam os estudos clássicos de raça. Mesmo aqueles que, nas segunda e terceira ondas dos estudos raciais, já abordavam o racismo de forma crítica, agora se veem diante da necessidade de pensar para além do discurso de classe, sem desconsiderar as assimetrias de poder em uma sociedade de classes. Passa-se a explorar diversas outras temáticas, como cultura, arte, consumo, o ingresso no ensino superior em cursos de “elite”, os desdobramentos das ações afirmativas, masculinidades, literatura, e mobilidade e estratificação social. Nesse sentido, argumentamos que, com a inclusão desses novos atores, temos uma reconstrução ontológica do campo de estudos das relações raciais, aqui chamado de sociologias do racismo e do antirracismo, uma terminologia empregada por estudos contemporâneos.


			O livro é um recorte dos estudos que se desenvolveram nos últimos anos no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade de Brasília, uma universidade central nos debates sobre a implementação das políticas de ações afirmativas, que, em 2024, ano em que estamos organizando este livro, completa dez anos dessas políticas. Desde então, muitas transformações significativas ocorreram. Aumentou-se a presença de discentes, docentes e técnicos-administrativos negros, indígenas e quilombolas nas universidades públicas. Esses novos atores trouxeram novos dilemas para a universidade, o que contribui para a democratização desse espaço. O livro que apresentamos é um recorte desses desdobramentos, desses novos saberes que são colocados e tensionados com as tradições formadas anteriormente na história das ideias sociológicas do Brasil. Muitos dos autores são jovens pesquisadores negros, mas não exclusivamente, que mobilizam autores afrodiaspóricos, como Beatriz Nascimento, Lélia Gonzalez, Abdias do Nascimento, entre muitos outros; bem como a ferramenta analítica da interseccionalidade (Gonzalez, 2020; Collins, 2016; Pereira, 2021).


			Essas investigações foram orientadas por docentes igualmente reconhecidos por resgatar intelectuais negros latino-americanos e caribenhos e por reescrever, ou dar novos significados, ao pensamento social brasileiro. Esse processo busca afastar-se do mito da democracia racial e das teses da modernização capitalista, abordando de forma complexa e multifacetada o fenômeno do racismo e sua superação, em busca da emancipação humana e social. O objetivo é desreificar as pessoas negras, devolvendo-lhes o status de sujeitos, uma vez que houve um decaimento ontológico, no sentido fanoniano, devido à persistência do colonialismo em diferentes formas no presente (Faustino; Lippold, 2023).


			Um dos elementos que dimensionam essas investigações produzidas por novos sujeitos na universidade, representada na organização da presente coletânea, são os impactos das ações afirmativas como efeitos de Estado (Mitchell, 2015), que marcaram, tanto legal quanto socialmente, a vida de sujeitos atravessados pelas estruturas de poder e dominação de raça, classe e gênero, e que foram historicamente repelidos dos espaços de produção do saber, do conhecimento, de tomada de decisão e de liderança governamental, mas atraídos pela realidade oposta, com índices educacionais deficitários, baixa capacidade de renda e postos de trabalho precários, demonstrando a força que tais estruturas possuem na produção histórica da sociedade desigual (Theodoro, 2022), que é o Brasil. A dimensão histórica desse evento, que completou 10 anos em 2024, nos coloca diante da necessidade de destacar as ações afirmativas tanto do ponto de vista da produção social da história quanto da narrativa histórica (Trouillot, 2016), forjada entre o período em que as ações afirmativas foram adotadas nas universidades e o momento presente, onde a presença de pessoas negras tem sido notável não apenas no percentual ocupado nas cadeiras das universidades, mas também do ponto de vista dos tensionamentos teóricos contemporâneos.


			E, apesar do clássico quadro da desigualdade brasileira, pintado pelas tintas do colonialismo e do racismo, consideremos os aportes teóricos que pesquisadores mobilizam na produção de um tipo de conhecimento movido e refletido por um outro olhar, um outro tipo de estar no mundo e uma outra forma de fazer teoria social, crítica, nos percalços da discriminação racial e da colonialidade do saber enfrentadas cotidianamente, entre outros locais, na nossa trajetória universitária. A articulação conceitual de teorias decoloniais e pós-coloniais, complementadas pela historiografia sobre a abolição e o pensamento social crítico, possibilitam a reflexão que surge e se alimenta de práticas cotidianas e projetos compartilhados nas margens da estrutura científica e de poder ocidental. Nesse quadro, os artigos aqui representam essa onda de produções científicas que referenciam saberes locais.


			O nosso convite é conhecer as novas agendas de pesquisa que se desenvolvem no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade de Brasília, onde alunos negros, e não apenas eles, dedicam-se ao tema das relações raciais, utilizando diversas abordagens metodológicas sofisticadas e mobilizando diferentes repertórios conceituais das teorias pós-coloniais e decoloniais. Em síntese, este livro expressa o que Cedric Robinson (2023) chama de uma “intelligentsia radical negra”, uma teoria crítica racial.


			Desejamos a todas e a todos uma ótima leitura!


			Os organizadores


			6 de setembro de 2024.
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			POR UMA SOCIOLOGIA ANTIRRACISTA E QUILOMBOLA: DIÁLOGOS ENTRE LÉLIA GONZALEZ E BEATRIZ NASCIMENTO


			Eduardo Rodrigues Santos


			Introdução


			Geralmente, ao voltarmos nosso olhar para a contribuição de autoras e autores como Lélia Gonzalez e Beatriz Nascimento, tomamos essas referências como essenciais para o estudo das relações raciais e dos quilombos. Obviamente, elas são relevantes nas discussões em torno desses temas, mas o pressuposto inicial deste trabalho é o entendimento de que essas referências, assim como outros autores e autoras, são parte fundamental das teorias sociológicas. Ao analisar o trabalho dessas autoras, percebe-se que a base de suas teorias é a relevância das ações de negras e negros na constituição das sociedades brasileiras, utilizando situações e conceituações próprias para caracterizar uma paisagem teórica, em contraposição à importação de categorias e à tentativa de explicar o Brasil por meio delas. Nesse sentido, é possível identificar categorias presentes, em alguma medida, nas formulações dessas autoras: quilombo, amefricanidade, confluência e contra-colonização. Assim, pretende-se neste trabalho refletir sobre as instabilidades que esses conceitos provocam nas teorias sociológicas, especialmente aquelas forjadas pelo e no signo da modernidade, buscando indicar de que modo a teorização a partir desses conceitos pode ressignificar as práticas políticas no Brasil.


			Alguns pressupostos


			O pressuposto inicial vem de Connell (2012), quando ela aponta que a teoria é a reificação das experiências sociais. Para refletirmos sobre a teoria social brasileira, é preciso visitar quais seriam essas experiências reificadas para a constituição das reflexões teóricas realizadas aqui. Claro que tentar fazer uma linha da composição teórica no Brasil ao longo do tempo é uma tarefa que não cabe em poucas páginas. Desse modo, resume-se aqui uma das principais preocupações que podemos perceber em parte significativa das produções teóricas brasileiras, principalmente referentes ao século passado: teóricos preocupados com a modernização do país, com a integração do negro numa sociedade capitalista.


			A sociologia é uma ciência que foi institucionalizada na Europa. Aquele continente colonizou quase todo o sul global. Por esses e outros motivos, a sociologia adotou os referenciais teóricos europeus como fundamentos para sua construção como disciplina. Em outros termos, o que percebemos como a teoria sociológica clássica ou hegemônica é a reificação das experiências europeias. Observando o caso da sociologia brasileira, percebe-se essa tendência de busca por referenciais europeus para a legitimação de determinadas pesquisas. Essa questão ocupou e ainda ocupa um espaço significativo na agenda de pesquisa do país, visto que muitos/as sociólogos/as, ao partir desse ponto de referência, preocupam-se em responder por que o Brasil não atingiu o estágio de modernidade e desenvolvimento de países europeus, ou tentam explicar nossa realidade social a partir desses pressupostos importados.


			De modo geral, pode-se perceber um momento de protagonismo do racismo científico, com Nina Rodrigues (1932) como um dos representantes desse momento ao afirmar que o Quilombo de Palmares foi um risco à modernização da sociedade brasileira, em uma tentativa de fundamentar uma espécie de europeização, ou branqueamento, do país. Em seguida, passou-se por um momento de consolidação da teoria da democracia racial, que, em linhas gerais, jogava o racismo e a agência negra insurgente para debaixo do tapete para justificar uma sociedade brasileira racialmente harmônica, mas que, por esse pressuposto, acabava por potencializar o racismo existente de fato. Na sequência, vieram alguns autores na tentativa de desmantelar o mito da democracia racial e apontar os caminhos para a integração da população negra nessa sociedade outrora escravista. Acontece que, nesse momento, boa parte das contribuições estavam com olhares voltados para categorias ainda importadas.


			Em alguma medida, Florestan Fernandes (1972) pode ser um exemplo desse último momento apontado. Ele refuta a ideia de democracia racial, construída pelo pensamento da elite intelectual brasileira do início do século XX, contribuindo para desmascarar o racismo existente nas relações sociais brasileiras, mas, ao mesmo tempo, parte do pressuposto de que o povo negro deve se integrar à sociedade capitalista para que o país possa alcançar o socialismo, e que essas pessoas podem não possuir as características ideais para isso. Essa tarefa pode ser tomada de boas intenções, mas possui limites teórico-metodológicos para a execução da sociologia aqui. Há um desencontro entre as experiências sociais, as formas de existir no Brasil e os modelos teóricos europeus. Isso configura um problema operativo para a sociologia brasileira, visto que dificilmente conseguiremos dar respostas aos nossos problemas por meio das ferramentas dos outros.


			Daí a relevância de instrumentos teórico-metodológicos formulados a partir dessa preocupação, como a redução sociológica em Guerreiro Ramos (1996). O autor aponta como essa importação irrefletida, ou reflexiva no sentido de se parecer com o que não somos, prejudica a análise sociológica. Novamente, voltando a Connell (2012), esse exercício de redução colabora no sentido da reificação das experiências não hegemônicas no sistema de produção de conhecimento para a produção teórica. Dessa forma, intelectuais como Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento e Antônio Bispo dos Santos dão um passo adiante, elaborando caminhos para teorias de um lugar periférico com categorias próprias. Para exemplificar esse movimento, a grosso modo, observando a literatura de Gonzalez, percebe-se que ela foi notadamente influenciada por Lacan, mas também percebe-se sua intenção de evitar citá-lo diretamente, ou seja, evitar importar diretamente concepções de Lacan para o contexto brasileiro. A autora, assim, trata da categoria de neurose cultural brasileira, realizando a redução sociológica.


			Desestabilizações negras e quilombolas


			As contribuições de Lélia Gonzalez (2020) e Beatriz Nascimento (2021)1 nos permitem tensionar a definição pessimista de Connell de que o centro produz teoria e a periferia tem sido a zona de coleta de dados. Elas vão em direção a uma construção de teoria sociológica utilizando a formação do Brasil como lócus enunciativo, a partir da percepção de que esse processo se dá com protagonismo negro e práticas diaspóricas. De acordo com Connell, citamos mais vezes os autores do centro por conta de suas teorias terem se tornado hegemônicas. As intelectuais tensionam o que seriam o centro e a periferia, transbordando os limites dessa concepção, percebendo o Brasil como um lugar que também pode ser observado dentre e entre essas relações. As autoras traçam essa trajetória por caminhos distintos, mas que se complementam: Nascimento (2021) aponta a relevância negra na formação da sociedade brasileira, importância que deve ser observada sociologicamente, e o caso do quilombo como instituição e aparato político constituinte importante desse processo, e Gonzalez (2020) caminha com a categoria de amefricanidade e outras adjacentes, como o pretuguês, também para apontar o papel central do povo negro na formação do Brasil e das Américas. Nos próximos parágrafos, esses aspectos serão desenvolvidos para termos base dessas produções teóricas. Em outros termos, perceber sobre quais experiências há o processo de reificação em suas teorias.


			Em relação ao trabalho de Beatriz Nascimento, destacam-se aqui os textos “Negro e Racismo” (1974) e “O conceito de quilombo e a resistência cultural negra” (1985). No início do primeiro texto, a autora já apresenta uma controvérsia às teorias que tentam explicar os aspectos ideológicos da sociedade brasileira. Segundo Nascimento (2021), essas teorias incorporam categorias e conceitos de uma ciência social europeia e estadunidense, construindo uma ideologia nacional forjada nas preocupações e aspirações que pressupõem esses conceitos. Além disso, essas teorias esquecem, em grande medida, de um elemento de grande relevância na formação histórica do Brasil: o negro brasileiro.


			Ela destaca a relevância de estudarmos a ideologia nacional e suas implicações no todo social para que possamos compreender a situação do negro brasileiro, levando em consideração a ressalva de nos entendermos como negros brasileiros, sem confundir com negros estadunidenses ou africanos. Ou seja, destaca-se os limites geográficos do Estado como fronteiras de experiências em um determinado lugar. Ser negro no Brasil traz situações e processos que são peculiares à história do povo negro nos Estados Unidos, por exemplo. Em diálogo com Gonzalez (2020), que também reforça esse ponto de vista em certa medida, as autoras não apontam com isso uma desagregação negra, mas a percepção de que experiências são múltiplas nos diversos pontos do mundo, daí a noção de Améfrica Ladina, em que a autora pontua as diferenças estruturais entre os EUA e países latino-americanos sobre a questão racial. E, novamente, não se trata de desagregação negra, mas do entendimento de que a diáspora negra é de multiplicidade política e cultural. De acordo com Nascimento (2021), é a elite intelectual brasileira, complexada, que tem como característica fazer essa confusão, muito por tentar achar um tipo puro de negro ou de cultura negra, sem levar em conta que a população negra brasileira os influencia e é influenciada por eles.


			Desse modo, a autora pontua que a história do povo negro no Brasil não se resume à sua participação no trabalho e sofrimento, mas também ao pensamento, à mesa, à cama e até mesmo às lutas do colonizador. Os negros convivem com a sensação de não pertencimento a uma sociedade da qual eles efetivamente participaram em diversos âmbitos de sua constituição, acumulando aspectos da cultura, sendo virtudes e vícios, dos dominadores. A dominação ocidental foi no aspecto físico, do trabalho escravizado, mas também no aspecto ideológico. E novamente, não é possível perceber esse “negro puro” que a elite intelectual procura, pois fomos constituídos nesse arranjo de dominação física e ideológica.


			A partir da leitura do texto, infere-se que a ideologia do racismo tem raízes profundas na formação da sociedade brasileira, abrangendo desde os hábitos até as maneiras de agir e pensar. Essas características não são exclusivas dos brancos, mas também dos negros, que têm uma história de quatro séculos de presença no país. Portanto, a categoria ideologia é importante para a autora, pois está integrada e acumulada na sociedade, sem se dissociar das dimensões políticas, econômicas e jurídicas, nem acima nem abaixo, nem antes nem depois.


			Para a intelectualidade branca brasileira, compreender é necessário abandonar seu complexo de inferioridade em relação à Europa (querendo sempre se europeizar) e aceitar que se misturou conosco. Em outros termos, suas formulações racistas podem revelar mais sobre eles do que sobre nós. Falar sobre o que desejam ser, do que querem se afastar e do que sabem (mas não querem aceitar) que são formados. Nas diversas obras de Gonzalez (2020), percebemos uma movimentação crítica semelhante, de buscar destacar a relevância negra na formação de diversos aspectos da sociedade brasileira, os quais as/os brancas/os daqui não conseguem fugir, como o pretuguês. Aqui, percebe-se uma movimentação delas em também colocar em uma posição de privilégio de atenção outras experiências para a formulação conceitual sobre o Brasil.


			Nesse sentido, seria mais relevante falar de nós para além da chave de contribuintes para o pensamento brasileiro, mas como participantes (nós negros percebemos o racismo no nosso hábito, para assim integrar a “ideologia nacional”). Para isso, é preciso criticar algumas categorias, como por exemplo aceitação, integração e igualdade. A ideologia da dominação representa, pela linguagem, uma situação de discriminação ou desigualdade epistêmica, ou seja, até que ponto uma pessoa negra percebe esses conceitos correspondentes à sua perspectiva. Em outros termos, é preciso compreender que os conceitos são práticas e até que ponto essas práticas são satisfatórias para a população negra. Beatriz questiona: “Somos aceitos por quem? Para quê? O que muda ser aceito? O que é ser igual? A quem ser igual? É possível ser igual? Para quê ser igual?” (Nascimento, 2021, p. 54).


			E, além de reexaminar esses conceitos, é necessário também revisar o que é dito sobre o negro, o que lhe é atribuído, o que é considerado ser negro, deixando de lado o ponto de vista da ideologia dominante e protagonizando as necessidades e aspirações do povo negro, com fidelidade à história. Assim, deve-se repensar sobre quais experiências partimos para reificar o social.


			Já no segundo texto destacado, a autora aponta reflexões mais específicas. Entre elas, destaca-se o quilombo como instituição africana (pré-diáspora); as conotações que essa instituição recebeu nos períodos colonial e imperial; e a passagem para princípios ideológicos como forma de resistência cultural. Assim como Gonzalez (2020), a categoria cultura torna-se importante na construção teórica da autora, pois, ao perceber as sutilezas do racismo brasileiro, as autoras utilizam a cultura como elemento agregador de experiências e organizador da resistência negra, tendo o quilombo como importante operador cultural ao longo do tempo.


			Uma reflexão de Beatriz neste segundo texto aborda a relevância do Ocidente nos escritos sobre a África e os africanos. A visão ocidental caracteriza a África e os africanos como historicizados a partir do contato com europeus; ou seja, eles só são considerados na história se tiverem alguma participação na história da civilização ocidental. Isso impacta tanto o continente quanto os africanos levados para outros países. Nesse sentido, percebe-se que diversas formas de resistência negra foram preservadas ou incorporadas na manutenção de sua identidade pessoal e histórica. Em outras palavras, as formas de resistência podem ser pensadas a partir do contato com o Ocidente, mas, antes de tudo, é possível refletir sobre as formas de resistência originadas das experiências africanas. Essas formas de resistência podem ser compreendidas como parte da história do negro no Brasil. O quilombo (kilombo) é uma dessas formas, que se destacou pela capacidade de resistência e organização social e política.


			De modo geral, a autora realiza um trabalho de descrição histórica do quilombo. Primeiramente, destaca o quilombo como instituição africana, marcada pela resistência à entrada de europeus, pelo trabalho coletivo na terra e por alguns outros aspectos. Ela aponta que seria difícil traçar paralelos do quilombo com a organização dos quilombos no Brasil, pois as necessidades e condições seriam diferentes, o que acarreta formas de organização variáveis. Esse aspecto reforça a tentativa analítica de Nascimento (2021), também presente no trabalho de Gonzalez (2020), de evitar essencializações sobre África, africanas/os, negras/os brasileiras/os e quilombolas. Após o momento de escravização institucionalizada no Brasil, o quilombo passa de uma forma de organização da resistência negra e gradativamente é redefinido como uma categoria político-histórica. Assim, percebeu-se, principalmente na segunda metade do século passado, a utilização do quilombo como um princípio político antirracista e de síntese de uma proposta de sociedade igualitária. Desse modo, o quilombo é reordenado por Beatriz Nascimento (2021), sendo um espaço de apreensão de experiências em algumas ordens, como na resistência, na política, na cultura, no modo de vida, na paz, etc. Essas experiências passam a ser fundamentais para teorizar sobre a realidade brasileira, sobre nossa formação.


			Lélia Gonzalez (2020) também apresenta uma proposta de reordenamento da compreensão e teorização da realidade social brasileira por meio da categoria política-cultural de amefricanidade. Assim como Nascimento (2021), apesar de utilizar outro caminho, Gonzalez (2020) propõe um novo olhar sobre a formação histórica e cultural do Brasil, partindo do pressuposto de que estamos sobre uma América africana de latinidade inexistente. Desse modo, ela define que todos os brasileiros são ladino-amefricanos. Em alguma medida, esse movimento tem similaridades com a afirmação de Nascimento (2021) da necessidade de apontarmos para a elite intelectual branca, que, apesar de querer se aproximar de um modelo teórico e cultural europeu, foi criada sob a relevância político-cultural negra, como na expressão do pretuguês. No momento em que essa elite deixar de se sentir complexada por tentar se europeizar e assumir que está inserida em um contexto de relevância político-cultural negra, talvez ela consiga encontrar outros caminhos mais satisfatórios para produzir teorias.


			Como mencionado, uma marca desse movimento destacada pela autora é a definição de pretuguês, sendo esta uma característica da africanização do português falado no Brasil. Esse foi o alerta de Nascimento (2021) para a compreensão da teorização de que o Brasil, mesmo a elite branca intelectual, é constituído, ao longo de suas vidas, por uma africanização cultural. Gonzalez (2020) aponta que o racismo à brasileira atua como uma negação de nossa ladino-amefricanidade, no sentido de que o branqueamento e a democracia racial são instrumentos nesse processo. Esses aspectos estão interligados com os momentos teóricos anteriormente mencionados, como o racismo científico e a democracia racial. Um exemplo de como a teoria se torna prática é a forma como a noção de cultura popular foi cristalizada, ao tratá-la apenas como popular, o que descaracteriza a relevância da população negra na formação cultural brasileira.


			Outro movimento interessante que Gonzalez (2020) realiza é a demarcação das diferenças entre as dinâmicas do racismo na América colonizada por países anglo-saxônicos e na América colonizada por países latinos. Essa estratégia é relevante por identificar que essas diferenças nas dinâmicas do racismo proporcionam modos distintos de se investigar o racismo e a formação dessas sociedades. Ou seja, há aqui uma crítica à importação de categorias estadunidenses, por exemplo, visto que, pelo fato de as dinâmicas raciais serem diferentes lá, consequentemente, as categorias elaboradas para pensar aquela sociedade carregam signos próprios. O racismo aberto, típico das sociedades anglo-saxônicas, parte do pressuposto de que a negritude se expressa mais pela linhagem familiar. Nesse sentido, a miscigenação é algo repreendido, visto que esse tipo de sociedade privilegia a segregação. Importar categorias elaboradas nesse contexto para uma sociedade caracterizada pelo racismo por negação, ou disfarçado – onde as teorias da miscigenação e da democracia racial têm relevância na vida política – pode ser um movimento teórico ingênuo e problemático.


			Gonzalez (2020) aponta que o racismo por denegação é sofisticado ao manter negras/os e indígenas em condições subalternizadas, apesar de não demonstrar uma política de segregação explícita. Esse fator é um dos determinantes para que nos convençamos de que o melhor caminho para compreender essa sociedade é estabelecer categorias e diálogos a partir dessas relações, submersas em um tipo de racismo. Importar categorias onde o racismo aberto predomina pode ter algum efeito, mas, a partir de um momento, essas sutilezas e sofisticações do racismo por denegação podem passar despercebidas. Gonzalez (2020) aponta que a forma ideológica que sustenta o racismo disfarçado é a ideologia do branqueamento. Ora, isso é possível observar pelo esforço da autora de estabelecer uma análise a partir desse lugar. Importar teoria, onde o branqueamento e a miscigenação não são temas, poderia fazer, concretamente, passarmos batido, em alguma medida, por esse instrumento ideológico.
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